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			APRESENTAÇÃO


			Desastres, pobreza e reparação resiliente: aspectos distributivos da responsabilidade civil é uma obra que propõe um olhar inovador sobre a relação entre desastres, pobreza e responsabilidade civil, trazendo à tona a importância de uma resposta jurídica e social mais justa e preventiva diante das catástrofes. Em um mundo onde eventos climáticos extremos se tornam mais frequentes e impactam especialmente as populações mais vulneráveis, este livro oferece uma análise sobre como o direito pode se transformar em um instrumento de equidade e resiliência.


			O livro parte de uma análise sobre os efeitos dos desastres em comunidades empobrecidas, em que a vulnerabilidade econômica e social potencializa as dificuldades de recuperação. A pobreza, mais do que uma condição econômica, torna-se um fator de risco, expondo essas populações a impactos devastadores e contínuos. Em um cenário onde as soluções convencionais parecem insuficientes, o autor introduz o conceito de “reparação resiliente”, que busca transcender o tradicional modelo de compensação de perdas para promover um processo de reconstrução que, além de restaurar o que foi destruído, fortaleça a estrutura social, econômica e ambiental das comunidades atingidas.


			No centro da obra, o autor examina a responsabilidade civil como um mecanismo que pode servir não apenas para compensar, mas para distribuir responsabilidades de maneira a impulsionar uma recuperação justa e eficiente. A ideia de reparação resiliente é trabalhada em conformidade com o princípio do build back better (reconstruir melhor), que sugere que a resposta a desastres deve se pautar por uma reconstrução que melhore as condições preexistentes, visando reduzir a vulnerabilidade e prevenir desastres.


			Destaca-se no livro a discussão sobre a justiça distributiva e seu papel no direito civil em contextos de desastre. O autor questiona se o direito privado, tradicionalmente visto como neutro, pode de fato manter essa neutralidade diante de situações em que a vulnerabilidade é socialmente construída. A responsabilidade civil, aqui, é redimensionada: não se trata apenas de reparar um dano, mas de abordar as desigualdades estruturais que intensificam os efeitos dos desastres sobre determinadas parcelas da população.


			A obra também dedica uma análise a respeito do papel das normas jurídicas na estruturação de uma resposta mais equitativa e preventiva, mostrando como a integração de funções de responsabilidade civil pode oferecer uma proteção mais robusta às comunidades em risco. Ao enfatizar o caráter distributivo da responsabilidade, o autor propõe que os recursos destinados à recuperação não apenas devolvam às vítimas o que perderam, mas que contribuam para uma transformação social que favoreça a resiliência.


			Destinado a juristas, gestores públicos, pesquisadores e todos aqueles interessados na interseção entre direito, meio ambiente e justiça social, Desastres, pobreza e reparação resiliente: aspectos distributivos da responsabilidade civil é uma leitura essencial para entender o papel do direito na construção de uma sociedade mais justa e resistente. O autor convida o leitor a repensar a função da responsabilidade civil e a sua potencialidade como uma ferramenta de inclusão social e resiliência em tempos de mudanças climáticas e desigualdades crescentes.


		




		

			PREFÁCIO


			Los desastres han dejado de ser eventos esporádicos y lejanos para convertirse en fenómenos frecuentes que nos afectan potencialmente a todos: ya sea en áreas urbanas, rurales o remotas. Nadie está exento de los riesgos asociados a los desastres, los cuales están influenciados por una diversidad de factores, desde el cambio climático hasta una planificación urbana deficiente. Como afirma Ramos Neto, siguiendo a Damacena (2019), los desastres son el resultado de interacciones complejas entre procesos naturales y acciones humanas.


			Aunque actualmente nadie está completamente a salvo de los desastres, las personas en situación de pobreza enfrentan una exposición continua, desproporcionada y extrema a sus efectos. Además, la pobreza amplifica las dificultades para lidiar con los daños y recuperarse de ellos. Este círculo vicioso evidencia la necesidad de abordar la relación entre pobreza y desastres desde una nueva perspectiva de carácter multidimensional.


			En su innovadora obra, que constituye un aporte significativo, entre otras áreas, al llamado Derecho de los Desastres, Manoel Maurício Ramos Neto explora de manera rigurosa la conexión entre pobreza, desastres, y los principios de justicia correctiva y distributiva. Argumenta que la pobreza debe entenderse no solo en términos económicos, como la renta, sino también en dimensiones no económicas, como las capacidades humanas o el acceso a derechos. Este enfoque permite identificar cómo las personas pobres son más vulnerables frente a los desastres debido a condiciones de vivienda precarias, acceso limitado a servicios básicos y una mayor exposición a riesgos ambientales, entre otros factores.


			En este contexto, Ramos Neto destaca la necesidad de integrar principios de justicia correctiva y distributiva en el derecho de la responsabilidad civil. Esto permitiría una gestión más equitativa de los desastres, fomentando la resiliencia. La resiliencia, según la definición de la oficina de las Naciones Unidas para la reducción de los riesgos en desastres (UNDR 2016, p. 23), se entiende como la capacidad de un sistema, comunidad o sociedad para enfrentar, resistir y recuperarse de los efectos de un desastre de manera oportuna y eficiente, manteniendo o restaurando sus estructuras y funciones esenciales. 


			La concepción tradicional de la justicia correctiva en el derecho de daños, que se basa en una relación aritmética para reparar exclusivamente el daño producido, resulta insuficiente frente a los desastres. Este enfoque perpetuaría la vulnerabilidad de las personas pobres y reduciría la eficacia del derecho a no ser dañado. Por ello, Ramos Neto propone complementar la justicia correctiva con principios de justicia distributiva, adoptando un modelo de reparación que incluya la prevención, y en ocasiones, la disuasión y soluciones igualitarias desde una perspectiva pluralista.


			A lo largo del texto, el autor subraya la relevancia del principio “Build Back Better”, promovido por la UNDRR, que busca reconstruir comunidades afectadas fortaleciendo sus estructuras sociales, económicas y ambientales. Este enfoque trasciende la mera compensación por daños, aspirando a una transformación social que prepare mejor a las comunidades frente a futuros desastres.


			Uno de los mayores logros de este libro radica en cómo el autor, partiendo de la teoría de la responsabilidad civil, logra entrelazar debates sobre justicia correctiva y distributiva con disciplinas como el derecho ambiental, la filosofía del derecho y la filosofía política. Ramos Neto presenta estas complejas discusiones de manera clara y accesible, sin perder de vista la aplicación práctica del derecho en tribunales locales e internacionales, y con propuestas realizables.


			En definitiva, esta obra nos ofrece una reflexión profunda sobre la relevancia pública del derecho privado, demostrando cómo este puede ser una herramienta eficaz de política pública para abordar problemáticas aparentemente tan ajenas a él, como la pobreza.


			Prof. Carolina Fernández Blanco


			Coordinadora del Máster en Derecho de Daños 

de la Universidad de Girona (España)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Os desastres cada vez mais têm demonstrado sua capacidade de desestruturar comunidades, causar perdas humanas e materiais, além de agravar as desigualdades sociais já existentes. Um aspecto que deve ser ressaltado nessa dinâmica é a relação entre desastres e pobreza, uma vez que a maioria das vítimas desses eventos catastróficos pertence a camadas socioeconômicas mais vulneráveis. Diante dessa realidade, emerge a necessidade de compreender em profundidade as implicações da pobreza no contexto das catástrofes e explorar abordagens que garantam uma distribuição mais justa de recursos e benefícios, contexto no qual a responsabilidade civil se apresenta como importante instrumento para a gestão dos riscos de desastres, especialmente devido ao seu aspecto distributivo e suas funções reparatórias, dissuasórias e preventivas.


			Desse modo, a importância deste estudo reside no fato de que os desastres afetam de forma desproporcional as pessoas em situação de pobreza, exacerbando suas vulnerabilidades e ampliando as desigualdades sociais, razão pela qual, compreender essa questão é fundamental para a formulação de políticas públicas mais efetivas e inclusivas, que priorizem a mitigação dos impactos das catástrofes sobre as comunidades mais desfavorecidas. Além disso, a análise da justiça distributiva é essencial para garantir uma resposta adequada e equitativa, assegurando que as vítimas de desastres tenham acesso a recursos, assistência e reparação de forma justa.


			Com base nessas premissas, este trabalho foi estruturado em torno de três capítulos principais. O primeiro aborda a relação entre pobreza e desastres como premissa à compreensão dos impactos das catástrofes em diferentes contextos sociais, especialmente nas comunidades mais vulneráveis economicamente. Em seguida, aborda-se o conceito de pobreza como déficit de direitos, discutindo-se como essa concepção pode viabilizar o diálogo entre indivíduos e Estados para a construção de políticas públicas mais eficazes e contribuir para uma leitura mais ampla e substantiva de direitos. O texto também ressalta a importância de uma abordagem multidimensional da pobreza, baseada na teoria das capacidades, que enfatiza a necessidade de garantir oportunidades reais e opções disponíveis aos indivíduos. Ao final, destacam-se os desafios e perspectivas que emergem da relação entre desastres, pobreza e justiça distributiva, ressaltando-se a necessidade de desenvolver mecanismos, incluindo jurídicos, para proteger os mais vulneráveis em situações de catástrofes.


			No Capítulo 2, discorre-se acerca da responsabilidade civil no ciclo do Direito dos Desastres, tendo por recorte de análise a reparação resiliente. Dessa forma, explora-se a responsabilidade civil como um instrumento de gestão dos riscos de desastres, investigando-se como essa responsabilidade pode ser aplicada para promover a prevenção e reparação dos danos causados. Discute-se, também, a tutela inibitória a fim de compreender de que forma ela pode ir além da reparação e dissuasão e contribuir para a prevenção dos desastres. Além disso, é abordado o princípio build back better, que envolve a ideia de reconstrução pós-desastre como uma maneira de fortalecer a resiliência das comunidades e minimizar a repetição de danos similares no futuro. Por fim, apresentam-se as complexidades e novas perspectivas quanto à responsabilidade civil nos casos de desastres, destacando-se reflexões críticas nessa área.


			O Capítulo 3 explora a justiça distributiva no contexto da responsabilidade civil em casos de catástrofes, com base no pressuposto de que esta desempenha um papel central na promoção da equidade e resiliência, especialmente diante de desigualdades socioeconômicas exacerbadas por desastres. O capítulo analisa as implicações da responsabilidade civil nesses contextos, destacando como ela oferece um arcabouço jurídico essencial para a definição e a aplicação prática do conceito de justiça distributiva.


			Por fim, aborda-se a relação entre direito privado e redistribuição de renda, questionando o mito da neutralidade daquele em contextos de desastres. Exploram-se as contribuições de diferentes autores que defendem a aplicação de critérios distributivos na esfera do direito privado, tendo em vista a promoção de uma alocação mais equitativa de recursos e benefícios no contexto da responsabilidade extracontratual. Outra questão discutida é a intersecção entre o Direito Público e o Direito Privado na promoção da qualidade de vida, investigando como esses dois ramos do direito podem trabalhar em conjunto para garantir uma distribuição mais justa de recursos e benefícios nas situações de desastres, haja vista a necessidade de considerar as desigualdades sociais existentes e promover uma maior equidade como meio de construir uma sociedade mais justa e resiliente para os grupos mais vulneráveis, o que pode ser facilitado com a adoção de uma abordagem instrumentalista, pluralista e contextualista da responsabilidade extracontratual.


		




		

			1


			A POBREZA COMO VULNERABILIDADE EM DESASTRES


			A relação entre pobreza e desastres possui grande importância no estudo dos impactos dessas catástrofes, especialmente nas comunidades desfavorecidas. Nesse contexto, a pobreza possui o potencial de ser um dos principais fatores que aumentam a vulnerabilidade e tornam as pessoas mais suscetíveis aos efeitos negativos dos desastres (Winsemius et al., 2018). Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo discutir como a pobreza contribui para a vulnerabilidade e reduz as capacidades das pessoas em lidar, resistir e se recuperar de desastres, além de explorar a concepção de pobreza como déficit de direitos, a qual possibilita um diálogo entre indivíduos e Estados em termos de demandas concretas e promove uma leitura dos direitos que vai além de uma abordagem unidimensional, viabilizando a concretização de oportunidades reais e opções disponíveis às pessoas.


			Outrossim, este capítulo demonstrará que, quando um desastre ocorre, seus efeitos não são distribuídos de maneira uniforme, pois aqueles em situação de pobreza frequentemente sofrem de forma desproporcional. A carência de recursos financeiros, infraestrutura e serviços essenciais torna as pessoas mais suscetíveis aos danos imediatos e limita suas capacidades de resposta e recuperação (Winsemius et al., 2016). Desta forma, convida-se o leitor a explorar como a pobreza, além de agravar as consequências de desastres, interfere diretamente na resiliência das comunidades, criando um ciclo de vulnerabilidade que perpetua a exclusão social.


			Além disso, é importante compreender a pobreza não apenas como a ausência de recursos econômicos, mas também como um déficit de direitos. Essa concepção abre um diálogo mais profundo entre os indivíduos e o Estado, permitindo que as demandas das populações afetadas sejam vistas sob uma perspectiva de justiça social (Ribotta, 2023). A vulnerabilidade não se limita à questão financeira, mas estende-se à capacidade das pessoas de exercerem seus direitos, de se protegerem e de participarem de decisões que afetam suas vidas. Assim, o capítulo investiga como a abordagem dos desastres na perspectiva da filosofia do direito possibilita uma leitura mais abrangente e eficaz para entender as necessidades dessas comunidades.


			Por fim, o capítulo explora como essa leitura ampliada dos direitos pode promover a concretização de oportunidades reais para as populações desfavorecidas. Ao ir além de uma abordagem puramente econômica, a concepção de pobreza como déficit de direitos abre espaço para políticas públicas que busquem, de fato, reduzir a vulnerabilidade dessas comunidades. O diálogo entre indivíduos e o Estado, fundamentado na garantia e promoção de direitos, pode gerar uma resposta mais justa e equitativa às necessidades das populações afetadas por desastres, promovendo não só a recuperação, mas a construção de resiliência em longo prazo (Akerkar; Devavaram, 2015).
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